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DIRECCION; MINISTRO DE GOBIERNO. 

sobré Presupuesto de Rentas, Recursos y de Gastos de los Éstáblecimientos Pú-
blicos Nacionales, para el año fiscal del de enero al 3Í de diciembre de 1988. 

El Congreso de Colombia, ' 

� D E C R E T A : 

PRIMERA PARTE 

�PRESUPUESTO DE R E N T A S Y R E C U R S O S 

Artículo l 9 Fíjase el cómputo del Presupuesto de Ingresos de los 
Establecimientos Públicos Nacionales para el año fiscal del 1° de enero 
al 31 de diciémbre de 1988, en la cantidad dé novecientos treinta mil 
trescientos noventa y ochó millones setecientos noventa y seis mil pesos 
($ 930.398.796.000) moneda legal, descompuestos en los siguientes 

�conceptos: ' ' 

A. Rentas propias .... $ 638.890.453.000. 

B. Apropiaciones del Presupuesto Nacional . . . . . . 177.608.523.000 

C. Recursos financieros . . . . . . . . . 113.899.820.000 

Total Presüpuesto de Rentas y Recursos ".-.$ 930.398.796.000 

SEGUNDA PARTE 

P R E S U P U E S T O DE GASTOS 

Corporación.de la Defensa de la Meseta de B u c a r a m a n g a , C D M B ' . ... 
Corporación Autónoma Regional de las Cuencas de los Ríos Bogotá, 

Uba té y Suárez, CAR ' . . . . . . . . .' 

Corporac ión-Autónoma.Reg iona l del Tolima, CORTQLIMA . . . . . . 
Corporación Autónoma Regional del Risara lda , CARDER . . . ..." 
Corporación Au tónoma Regional, p a r a , e l .Desar ro l ló dé NariñQ . . . 

Corporación Au tónoma ,Reg iona l de l a . G u a j i r a . . . . . . 

Corporación Autónoma Regional del Cesar . . . . !. . . . 

Corporación Autónoma. Regional de la F r o n t e r a Nor -Or ien ta l . . . ' 

Fondo Nacional de Proyectos de Desarrollo, FONADE ,". :<, 

Corporación Autónoma Regional ' Rionegro Nare, C O R N A R E . . . 

Corporación p a r a l a Reconst rucción y el Desarrol lo del D e p a r t a -
� men tó del Cauca, CRC 

SERVICIO CIVIL : . ; . ' ; . : . . - . . . . . . . . . . . . . . . . . y 

Escuela .Superior de Adminis t rac ión Pública, ESAP 
-Fondo Nacional de Bienes ta r Social . . . . . . . . . 

S E G U R I D A D NACIONAL' 

F o n d o Rota to r io del DAS 

INTENDENCIAS' Y COMISARIAS 

Artículo 2? Apropiase para atender a los gastos de los Estable-
cimientos Públicos Nacionales, durante el año fiscal del l 9 de enero 
al 31 de diciembre de 1988, uná suma igual a la calculada para los 
ingresos, o sea" la Cantidad de novecientos treinta. mil trescientos 
noventa y ocho millones setecientos noventa.. y- seis mil pesos 
.($ 930.398.796.000) moneda legal, distribuida institucionalmente, así: 

Corporación Autónoma Regional del P u t u m a y o 

P R E S I D E N C I A DE LA. REPUBLICA; 

Fondo de Reconstrucción, R E S U R G I R 

1,127.660.00Ó 

3.062.800.000 
297.000.000 
515.097.000 
425.650.000 

.. 499.927,000 

�190.306.000 

289.315.000 

3.678,968:000 

1.968.657.000 

367.429.000 
* - ' . 

- 1,514.500.000 

1.100.300.000' 
414.200.000 

872.920-000 

872.920,000 

; 156.Í30.000 

156.130.000 

2.950,000.000 

950.000.000 

AERONAUTICA CIVIL . . . 

F o n d o Aeronáut ico Nacional , FAN 

�ESTADISTICA . , . 

.$ 11.979.898.000 . M I N I S T E R I O - D E A G R I C U L T U R A "... 32.134,466:000 

11.979 .'896.000 

283.700.000 

Fondo Rota tor io ,del D e p a r t a m e n t o Adminis t ra t ivo Nacional de Esta- ' 
. dística, FONDÁNE . . . . ' ' . . . , . . - . - .. 283-.700<.000 

PLANEACION . . . . . „ . ' . . , . : . . . , . . . . . . . . . . . . . . . . . : . 51.073.904.000 

�Corporac ión .Nacionaf pa ra -e l "Desa r ro l lo del Ch'ocó, CÓDECHOCO. 291.357.000' 
Corporación Regional A u t ó n o m a ' p a r a la . De fensa de las Ciudades . . � 

de Manizaíes, Sa lamina y Árarizázu, CRAMSA . : 157.500.000 
Corporación A u t ó n o m a Regional del Cauca-, OVO - / 37.327..047.000 
Corporación Au tónoma Regional de l .Quindío , CRQ . . . . . . 506.000.000 
Corporación Regional de Desarrolló' de Urabá , CORPOURABA . . . - . � .95,000.000 

�Corporación Au tónoma de los Valles del S inú y el S a n Jorge, CVS. - 274.191 rOOO ; 

Ins t i tu to Colombiano Agropecuario, ICA ? 8.216.911.000 
Ins t i tu to Colombiano de la R e f o r m a Agrar ia , INCORA 10.584.668.000 
I n s t i t u t o Nacional de los Recursos Na tu ra le s Renovables y del A m -

�biente, INDERENA . . . . 1,655 .380.000 
Ins t i t u to Colombiano de Hidrología, Meteorología y Adecuación de 

Tierras , H I M A T . . . � . . . . . . . . . . . . .:.> . . . .i". . . . 7.770.826.000 
, Fondo dé-Desar ro l lo -Rura l In tegrado , .-DRI . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,906.681.000 

"MINISTERIO DE COMUNICACIONES 

CAdministración Posta l Nacional , A D P O S T A L . . 
C a j a de Previsión Social de Comunicaciones, CAPRECOM 

."Empresa Nacional de-Telecomunicacriqnes, T E L E C O M . . . 
Ins t i tu to Nacional de. Rad io y Televisión, INRAVISION . . . 

158.891.731.000 

7.345,501.000 
13.331.230.000 

130.360.000.000 
7.855.000.000 



P á g i n a 2- ^ W f é s Y ó -de tekitfré "de D I A R I O O F I C I A L c 

M I N I S T E R I O B E DEFENSA . . . „ . - � ' . . . ' . . . . . . . . . . . v . . . 36^512 .4.08. OO'O 

. Ins t i tu to Casas Fiscales del ^ j é r c i í ó �:.. . : . ; . . ' . . . . . ' . . � .<. . ,.Y. ! . . ' : 507.335.000' 
C a j a de Re t i ro de las Fuer^iss . . ' . . . " . ..". / . . .-.. : . . 14.689.534.000 
C a j a de Vivienda Militad V.-. : ' .� . ' . . ' . v . - : ' . . . 7 . "6-^01.034.000-
Club Mil i tar de Oficiales . . . ' I .-..�� . . . � 900.000.000 
BEfen,sarCivid-.Gobm'biana. , . . w . . . . . � � ^l^ÓO'-OOO. 

Fondo Rota tor io de la Armada Nacional . . ; : . . . - .2.255:386.000-
--a o . . . .,;-- �.,-,' . - � - 'V^í&Hlo&Sbo^ 

PAO ; . . . � 737.301,000 
Hospi ta l Mi l i ta r . Cent ra l . . . ... . . . . . . . . . . . -'. .."'. .".. * ' á . i í V á ' l V o o o 

M I N I S T E R I O DE D E S A R R O L L O \ . , . 84.292.265.000. 

F o n d o Nacional de Ahorro, PNA ' . ' . . . 31.274 ,T9Í TOÓO 
i n s t i t u t o Colombiano de" Comercio "ExteríÜf, ' I Ñ C O M E X ' / "1.848._000:000 
i n s t i t u t o de Crédi to T e m t ^ r l a i , Wt'^.^ . . . j . . , v \ / . Y ''fo'fty^gO'.KlOO 
Z o n a F r a n c a Indus t r i a l y Comercial de Bar ranqui l l a -1&G.543.000 

SSíík ' í ^ i ' M -V ^ ^ S S ^ m f R i r a . . . . . . . . � ?805 fÓ00 
Zona F r a n c a Indus t r i a l y Comercial de Ca r t agena . . . . . . � 600.750.000 
Zona F r a n c a Indus t r i a l y Comercial de Cúcuta ' . . $ 123.822.000. 
Z o n a F r a n c a Indus t r i a l y Comercial "Manuel Carva ja l grffistéí¥á'V ';� lí30!7oCr0-rCOD 
Zona F r a n c a Indus t r i a l y Comercial de S a n t a M a r t a . . . . . ' . , . . . lah"?%o4� OOÓ 

M I N I S T E R I O D E - G O B I E R N O . . . . : . .*. . . . ' 3.881.571.000 

F o n d o de Desarrolló Comuna l . . \ . '. .. 3.881.571.000 . 
.1 � ...U. ^ ^ 

M I N I S T E R I O D E RELACIONES EXTERIORES- . . . � - . - 1.790.000.000 
, � ' v � � '� 

Fondo Rota to r io del Minister io de Relaciones Exteriores 1.790.000.000 

� M I N I S T E R I O DE Hiftb l l l N £ ¡ Á V x M É f t í i ^ Ó ' P L ' ^ B I Í Í C O . . . . . . . . . . ' '8 40"9 Í100(> , 

Fondo -Rotatorio de la A d u a n a ' 2.597.000.000 Ins t i tu to . Geográf ico Agustín Codazzi .' 3.984.814.000 
C a j a de .Previsión Soc ia l .de la Super in tendenc ia B a n c a r i a . . . . . . . 1.455.595.000 

M I N I S T E R I O D E ^ Ü s f í C l k : . .">. h : .'.'. ' ' t ó t f o m f l ® 

Confio ^ S f e t o r i o de l Min&T®'»^ÍOt&tic iaV. ' .Y Y.'; :..;.-'../��'� .7f$48.^TOrOOO 

&o'M6Ma!Konal d e l . N o t a n W ó ' . . : .:. Y . : . ,Y �,..: . ' r-2fir4.-000y.00e 

�g i ipémféñt ie i ic ia ide NMíMde jy /Bfe^s t a -ó : - y ; . ' . . . ' .5 r.902.060^000 

tóNÍiS'lfgklO DE - MINAS- Y -ENERGIA;. -. y." . : : V : . . . . . - ' 63v538;01-5^.000 

Corporácion Eléctr ica efe l á ' C o s t a V t l á W l c a . ' - S Ó R S l f c k . : . . : . ?.'.' �32-^%.Wo'i00Ó 
M t f t t í w ' : . . - '..'.'� ,'. .- .-'..' v-v; ' �: 20:ÍÍ3í247Vf)(n) 
f f f i t r t l f to !9e?Asuntas Nucle.aves,'JIA"N .:.;;.:�> . . . -.�'� .:..;.. '44?í4?8¿000 
Ins t i t u to .de-Invest igaciones-Geplógico-Mineras , IÑ.C-EOMINAS, . . . . . 1.450.000.000" 

M I N I S T E R I O DE O B R A S - PUBLICAS. Y . T R A N S P O R T E . . . 82.974.286.0qQ 

^ o n f e - ' a e ^nmueBlg-s Nactó'ñaTéS : : : : : : :�:: : : : : : : : : : . V . . ' � - 9&?850.00<> 

Fondo Nacional de Caminos Vecinales 13.139.935.000 
Fondo Vial -Nacional " . ' ' " " ' �'� � 
i n s t i t u t o -Nacional ' del ' i l -anspbr té ; IÑTRA '.'."..'.'.I.'."..'."..."..'.". .V ' ' ' " 2 . . 3 0 7 . b Ó Ó 

i á i N i l ' r E f e f b DÉ *SA*¿tJú' : . . " . � . . " . - . . v . : \ : . : . ; . : . v . ' . r . ' . . " ^ w í s v ^ S Ó O 

Ins t i tu to Colombiano de Bienes ta r Familiar; I C B F 28.976.075.000 
¿Insti tuto-Nacional de" Can'cerología : . 1 ^ 3 5 . ^ ¿ . . 0 0 0 

Ss t i tu to-N-aciona ' l de W m e n t o MÚnicip'aT, W s ¥ Ó f A'L' V.. T:%r)V0'92:Ó'ÓÓ 

i n s t i t u t o - N a c i o n a l de Salud, INS ' < i �. 1.703.578.000 - ' . . - . . . . . v , - . . . . n v -«- v» . ... 
M I N I S T E R I O DE T R A B A J O 278.150.345.000 

�Ca ja 'Nac iona l de^ Previsión Social, CA JAN AL .... . . . . . . ;>.41 .;506.679.0p0 

�®js t i t i r to-de-Seguros"socia les ,"ÍSS ' . . ' . " . . ' : ' . . ' . "^ ^ÍÓ'.TéV^esl'ÓOO 
' ^ a ú i c i o ' estacional, de . Aprendizaje , - S E N A ' , . . - : . . � � � � � ��� z33--!?4-iá?-OjlP 
P romoto ra de Vacaciones y Recreación Social, P R O S O C I A L 1.200.000.000 
F o n d o Previs ión Congreso 1:641.263.000 

f ñ h é í í H l á & ü R I A - NACIONAL-DEL -ESTADO :©IVÍIj- . ' ~ : IlTOTOTOOQ-'OOt) 

f ó W o R a t o n o .de la Reg i s t radur ía . . . , , , . : v < � . . ...-. v . - � 1^010.000.. 000 

POLICIA NACIONAL � � � 18.195.908.000 

Saja 'áeV l r i íe i!Sos á'e' I?ettr6"ae-Ia Pfelicia-Nadcmal -I.. - . - ' - . Í 6 \ ' 2 o 2 n Í 3 6 r o t ) ? ) 
-.Fondo Rota to r io de la Policía Nacional :... . . . ' . . - . ' 1.943.772.000 

^ r N T Í T Í ¥ í o D E - E D U C A e i 6 ^ - M G I C Í ® A , í i - - V . Í ' v i - ^ 5 ^ 6 3 ^ 9 ^ ) 0 0 

CgslefPorae-Soyaoá . , . - , . - ' . . ' „ . . : . ' . . . . . . . , -"..:. .:. . . . r"':" .'152 .:7?2 ."ooo 
F o n d o C o l o m b i a ® dé;TñVesagacioTíes'reientifieas. ;y.-Proyectos, Bspe-- , 

- C ^ ¿ í é s - F r a n o i E c o . J o s é de Caldas. CQLCIENCIAS. . . . , . : � � 5^4:117.000 
m ^ i ^ S r o y� Cuer.vo . . . L ' r t . ^ : ; ;192.:943;00p 
Ins t i t u to Colombiano de Construcciones Escolares, ICCE 871.583.000 
Instituto^ Colombiano de Crédito Educat ivo y Estudios Técnicos en 

' - ^ S M f i i r , ' - Í t e - E T E X - : . ; -.-.V . - � . . . .'� ! / . ¡~Y~ '^3 W9.W0~W0 
TES'st í futó 'pSafnbiano- de Cul tura , COLCULTURA . : 1.564.399.000-

. -%%ft%fó%¿IomWáfio 'de 'OiUtUTa -Hispá;i¥¿aV:. ?A �-'.';�.-i.-." . ~ ! f e f t J o 3 ' - $ 0 O 
w i f t t r t i » . b é & m m ü h o ' p a r a ¥ o ^ í é n t ó ^"é' ?Eaü^t2i6ii � ' ' ~ - ' " -

^M^tllífitó %Siombi1á±io-'de-la Jüvefetuá--y *'e'í fiifepárté 'y " - ' .-
n is t rádoras , C O L D E P O R T E S . . . '. . . . . . . . 6.151.038.000 

S"sí'ít-uto Nacional pa ra Ciegos;. INCI � 207.066.000 
Í f ^ t í i í ^ Nac«S!Sí%)ara '^5rd¿¿^f !5§OR . . . ' . 118.500.000 � 
%íiV'efsidad Calcáis . . . . . . . . . . . . . 1.328.716.000 
"üñ |vers idad vcfél Cmia 1.373.463.000 
¿Universidad de 'Bordobli . ! . . . . " . , .V; . . . . " . . . .'. .' 888.190.000 

un ive r s idad Nacional de-Colombia 13.805.393.000 
Úniv'ersidad "ipjeílagégiea -Nacional , , . . . 1. 353.452 - 000, 

. . . . . . 1.288.2614000 
de Colombia . . . . . - . � . . . . . - . 2.:lV3.'7?9Woo 

Univers idad Súi-óülpmbiana de Néiva . . ' 970 '217 rÓ'oo 
Universidad cíe la Amazonia 279.570.000 
Universidad Tecnológica de los Llanos Orienta les 356.542.000 
Universidad Tecnológica del Chocó "Diego Luis Córdoba" 625.494.000 
:-ufflvñ'si'drd-^p^5-i?a'-"a«i-cesar : . . . . . . . . . . . . . 6 238ísrc.-m» 
Unidad Univers i tar ia del Sur de. Bogotá , 467.1S3.000 
Poittto'xJiel- fetíiisteriórde. EcKicaSióh . . . . .� , '697.920.000 

- e M u í a l J o V é ' - E i í é é e r - ' G ^ á n : . : . . .�.. . . s 99.221.000 
Ins t i tu to-Tecnológico Pascua l -Bravo rMede l l ín . . . . . . . . . 384.000.000 

Tota l Presupues to de Gastos Y $ 930.398.796.000 

' '� TERCERA PARTE 

" '" " D I S P O S I C I O N E S GENERALES 

í!e aplicación y otras normas especiales> 

Artículo 39 Las presentes disposiciones generales rigen para los 

y , . . . ... „ 
ífegíén ob'li'gSais^aifjVeg'gl'-itaX s^ü'^te^p^ésto'ial Gojngreso Nacional. 

Las Juntas o Consejos Directivos, Gerentes o "Directores no podrán 
modificarlas o deberán sujetar el manejo presupuestal de la entidad 
a las normas previstas en el Decreto extraordinario 294 de 1973, en 
la presente Ley- y-las las rijan. 

Artículo 41? Cua'ndo un establecimiento público nacional requiera 
para la ejecución de. su/presupuesto una mayor distribución de los 
ingresos y gastos contenidos-en- esta Ley, ,deÍ3erá presentar para su 
refrendación - a- la>Direccioli-AG^ef^ ll "afel "Presupuesto, el respectivo 
�Acuerdo -.o. í̂u-n-ta .o Consejo Directivo, 
acompañado'del concepto previo del Departamento Nacional de Pla-
neaqión -cua-ndp _s-e tti^te^dewapropjaciones; para inversión -y., -además, 
'fjel^ecmcepto. -Ĵ Q.-. -^^JsrfWnentó- -ASmrriis'trativo ae .intendencias -y 
Cpinisárías, GUjmdo^sejréfiera-adversiones en los terfitórios nacionales. 
¿.-..-�̂  Sm-.4a; ;r«lre^aGión. del-acto ^áe Jdéyagregácion porcia Ijireccioh 
General �deljPresüpüesto,- ñqlgfldfra. iniciarse l a 'ej'écucióñ 'de "-las 'par-
tidas de. gastos que así Id ' requieran. 

' . . - - .,. . ' „ ' " ' I I 

De las rentas y recursos. 

Artículo Há'brá 'ún'idacTde 'presupuestó.' CúañSo 'él presupuesto 
SelSs í]stíHbl'etImi,e.ntQs. Públicos incluya en.sus_ingresos apropiaciones 
o pTestamos "del Presupuesto Nacional, el monto y ía destinación de 

rc.Qtncidíy con l a s «respectivas apropiaeiones del 
Presupuesto' Nacional. En consecuencia, no podrán modificar su le-
yeñ3a; "cuantía"ni destinación. 

No se podrán crear f.S^ds"."e^^oial'esj;en' una entidad sin norma 
legal que los autorice y operarán con estricta sujeción a las disposi-
ciones sobre el controi administrativo y. fiscal del Presupuesto. 

Cuando 'en virtud"'Sé ^normas legales "se Hubieren creado fondos 
sin personería jurídica constituidos como sistema de manejo dé cuentas 
�dté fforte"'"de-- f¡»s �'"feíeTies 'o ' iprópios fd¿ "un "é'stabíeciíriiento 
f n i t e i í c e . ó t i l e á sfê  g d j e t a r l m 'a ías rídñnss '�éátábl'ectdas "én 
Je"l De'cYétO 'TSí 19B4': - ' � 

"^AíftícCilofe^ IedsíreéurSKÍs:#él �Presupuéstb N'acionral -que(reciten.ias 
"e'MMade's' deáréntrató-za'dífs "sól'o~^ro"drán utfliz'a'ráé 'para reí pago, de l a s 
:Mflig&tetom?s- ra^QKffdas'. dfiíarite lfá- vigeiici-a f i sca l 'dbVr.éspoñWeiit'e en 
desarrollo de las apropiaciones presupuéstales. 

..Los saldos no utilizados de los aportes del Presupuesto Nacional 
-¿fét^áh:tííeinfggrarse � a l a Tesorería 'General de la '^épiíbKc'a 'á-
ctardgr^l. If de. marzo de. 1989. � 

Artículo.?9 Éí Presupuesto de Rentas y Recursos tendrá como 
^gasé" -principio� de- -universalidad-.- Por - lo -tanto, los - esttffiftft'ivós Tfi-

Ártículo .8 .̂ Éí Presupuesto de í leñtás y Recursos'áé-lds Estable-
cimientos Públicos está compuesto por: Rentas propias, apropiaciones 

Pé"-pfesiigm'(bs del �-Présupuesto -Nacional .y- Recursos. FinaiTcfer'OS, � tes 
cuales se "definen de la siguiente manera: 

: ::."ca):^.entas^S6p5S's; '>Soñ"i'SS ¡rfeciBid'as i r i ' desarro'l:l'o rde 'sus fun-
ciones o de ac®^dMes>aái-gtfadí&s"p'ór-laley. .. . � 

Apropiaciones o. pré^ílñlí^ dtil 'Presupuesto Nacional; 'Son las 
^p'íirlífdi's-- d i g n a d a s con. .c'arácWf) de. tíárísferenci'a, -ayuda', f-m-anciera, 
sSpSríél. 'de capital .o- préstaGfíSSS "del -Presupuesto 'Nacional'.. . 

: "<Recursos £&f&m#&Fü$; "Só'n l'ós ingresos /percibidos. ípor. 'el Jren"di-' 
'�Sn'iéfftó-'del cap"ítSl,'v^'itta =o éng-jérfÉfcíóíi-.-dfe. activos, Tec.ursos del balan-
ce o empréstitos internos o externos debidamente perfeccionados. 
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. Artículo El m a y o r v a l o r d e l r e c o n o c i m i e n t o cíe las rentas propias 
.sobré."los* cóm'p.uios. presupuéstalas.iniciales ' ñü'-pOCll-S^S'ei'.Vil4 dé recurso 
p a r a . l a ' a p e r t u r a d e c r é d i t o s ad ic iona les , " " > ' � . * . j ' '.. � 

Na. Obstante, s i después' delfm.es djamayo, el reconocimiento de las 
u s u t a s , p m p i a s ; g l o . b a l m e n t & . consideradas. 'evaluando. l ó s . Jac tq iQS posi-
tivos y negativos d e c a d a r e n t a , permifcé':éát'a^iéc¿rrq.ue excederán lo 
calculado. e n e l presup.ues.to. ' i n i c i a l , . e s e 'Maycüi. v'albii'podrá s e r . . 'cer-

i c r é d i t o s ; ací-icio 
procedimiento no. SQrá\ :iplicu.lSl'e para 

y los aportes, los cuales p o d r á n sai; iñ¿or.porádd¿ <?n é'u t o t a l i d a d , ' p a t a 
�lúa. i i a e a cri e l los , previ.-itos. ' 

En. elí.,caS0. de-<júé. csxiátiere: déñciü. presupuesta!. en. la. vigencia 
fiscal anterior,' los. recursos deL"KealOXÓ..de¿lás;íé'ñtasíse"destinarán, á 
cancelarlo." Aquellos, Gslable,cimientos, públicos> cuyo . 'funcionamiento 
depende parcial: o. ta ta lménte . da ' lo£apontes cfel; Presupuesto .Nacional 
.Utilízarón'. preferiblemente." esios. recursos, paral financiar- estos gastos 
en el caso de que no existiere déficit presupues taren; la vigencia iis.cal 
añte-rcpx-.' ' ' �' ' > � - . � ' - ' ' " " _ ' ' 
l " L a ¿ solicitudes, de incoxporación del; reaioro.. de. rentas.' propias, de 
que t ra ta el presente artículo, debeiíim'.t:ser, "e¿uiadas SSL consideración 
dé la> Dirección.* Genera l del. BEesup.u.ésto.'. 'ántes dell 15.-'de "septiembre 
de. 1.9.S8F � ' . ' ' ' . ' ' 
: Artículo. 10< Las entidades señaladas eñ-eliaijtícúlo,.3.°dé la pxes.eñ.te � 
-Hay. no> p o d r á n e l iminar .ó r eba ja r .'ingx.'esó&> o>.:¿écursb¿.ni- ampliac. los 
plazos para cumplir con .las consignaciones de ios 'ráeursosTo -rentas 

, aígradas; en este Presj.ipup.stO; "si,- con éllQ, s;e;dltejga; el eqtiilrbr^o presu-. 
B,u§s,taiT �� � '�' ' ^ J . . '.'... -::. '':..', ' - -
. - > � . ' � . - , I I I . . . / ' .., ..:" '. ' � 

. . . '-- ., , Pjg. l o s . . 7 ' ' " � r '7 

Artículo 11. P a r a efectos de lo-establecida en; el artículo Ti. de 
la Ley- 7-5- de .1-9.86'; ent iéndense por- impuestos, "del ordenj nacipñál. áque-
llós reíér-idos al patrimonio," rénta-- presuntiva^ ganancias, ocasionales 
y bienes 'rel ictos? ' 'v ; � '� : ~ � - � �. 
�"�' ' Aitáculo" 12. "El presupuesto de- gastqé de ios'vEs-tab'lecimiéntos Pú.-. 
Micos- se- clasif ica en funcionamiento, servicio-'de la- deuda,.. operación 
comercial e Inversión. ' "' . .— ..-"-.-. . 

Artículo 13. Cuando en el Presupuesto Nacional se hicieren . reí 
duaeiones; aplazamientos, -moiPipa.éÍQD.e&. Q .dMteíbujcjpAesi.q,ú^< afecten 
el pi.esg.p.uest.o^ de., ios Estab.lfifi:in3Íent.QSj- EiiJafeoá,;, p_ar.a.: eÍ¿;.equiMlpri,Q-,o 
concordancia, las. Jun tas "ó <S.Cáasftjok B i í ^ f c i O ^ e ^ i ^ f i á n i - l ^ ^ e s p J u í 

; pión. ck. Apuerdo;- efectuando.. los., ,en sus^ j®0.§HP4i^tó§¿, Esta. R;g-
s'alución a, Acüer.dk no.xóquifere. re f re j jdac ión l a Dilección. General 
de l Presupuesto,\kilv.o cuandp g.g. 9 g.§sto§. dé 

-funcionamiento. - ' .� . . � ' 
- ." 'Igualmente, si en cualquiec .mes. d^lca-ñj? fjspaly e l .Ggrente o Di-
rector estima que los ingresos propios pueden s.er- iMeí-i.Q.re_s total 
de los gastos y obligaciones, propondr á; a la. J u s t a o, Co$£gjfi; d i rec t ivo 
las. medidas conducentes: a.- la, red,ucgi.Q&. d¡e, lag . aj^ogiajsiongs ; presu-
p.ues:tales/ó al aplazamiento; d.e, Iqs gas tos n 'pj¿d^ensá.bl ;es , ' Este, actq 
administrat ivo requiere de refrendación " p o j psété la, Direcgi.óri 
Senera i ' "djél< Pnésupues.t.0.. � . ' � . -

AiilixGulo.. Mf La. ej.e.cu.ción pre.s.u.p,ugstal. d,e Iqs, EstabXgcjmijan|qs 
Búblicos. Nacionales^ sé e£efit\aaiiá'. te^y^:; ioté'p^o^ d^ 
obligaciones y acuerdo mens.Uíilea.de.. ord,enici.óp efe gastos qué/apguebe 
la J u n t a o. Consejo. Dkecjtivip..' ' - � , � > - . 

Pa ra la ejecución presupuesta! d.e partidas, "ftóaneiadas. con re-
cursos del Presupues to Kációnal, la Junta. 'o. .Consejó Dit^ctiyo. antes 
de.ápi;obar los.acuerdos. in,te.rno.a de obitga.cioij.es y d.e ordenación de 
gastós,. v.erificaxá. que e l Gojis.ejoj de. Minisíroa, naya, autoriza cío previa-
mente los acuérdos cuatr imestrales de obligaciones y mensuales, d.é 
o'r'denaeióia. de.'gastos' correspondientes.;- Sm'eI;-llerio"de' éste re.q.uisito, 
los- ácúerdos. infernos, adopiaclos..ca.tec.erán- d<p_ Vialid,ez.-.. - , 

Artículo 15. Los Establecimientos Públicos Nacionales.qu.e.reciban 
Ke.curso.sl dgl- � ^regup^uesto. N9,ci.on.al par.a gas.to¿ de. -funciQ£i„amj,ento 
y. <ÍU¡fe.Basa sal ejg£ycióii're.q.vii.ecaa' asumid QfeH'gsiciones co,nj.rac.tuales,-

SUj.etQS, a.. la 'apxojjaci^óá, pluvia, del agüeí;dj3 .cu.a.trinjes.tr;al de 
obligaciones que autorice el Consejo de Ministros. Los gastos; d.e.in-
\"ersi,áiji. que, � a d e l ^ t e n . ios Es.ta(ble,cimientos„P.úblicos .Nacipn.al^s, eñ 
los.-

ctiji^és, 119. contractual,es, se 
sonjtet^er.á^ igualmente, c^iái;i:imestral ele, o.bli.-, 
gapijo.xips' paxa/p.ar.tid^s. i i n a ^ i ^ i ^ , , . cojjj" '.na'cxoji.al'. . 

' Artículo "16.'"LOS acuer'dos*- "mfgr;nó.s.. de,, obligaciones; financijaclps 
con recursos diferentes a las ápropiaciones-.del Presupuestó Nacional^ 
podrán modificarse por la Jun ta ' or Consejó DlréctivO,' con adiciones-, 
reducciones o traslados, en condiciones de .excepcional-urgencia cali-
f icada por el Director o Gerente.-d%.la-entidad. 

Las modificaciones a los acuerdos de obligaciones financiados por 
el 'Presupuesto; Nacional, sólo, po.di-ánr^ep-aut^rk^dos/Rpi;; elvGqnsejo 
dg IVMnjsj-rps, - ' . ' � / . ' ;' > . : 

A^tícylq 1Í7. ^p j . s§ldq§, np,. i ^ l i ^ ^ S v d g r l g s i f . ^ t t ^ ^ s ^ . G j ^ t ] } ^ ^ 
�trales de obligaciones fenecen ^ i o r ^ á t i c a i f ^ ^ ' - a t . q i e j ^ del.,período, 
"" ' rET J,?,fe, de; la, Di,yisió,n de, PAJe ŝ̂ upvigstb :ante;el organismo,.aJL" cual 
está "vinculado" o' adscrito el '-Establecimiento^'rPú'blicól.-'réndirá' a .la 
Dirección General del Presupuestó unVinforme~ar.fiñál de cadaperíodó: 

: cuá'trimest-ra'lf que ihGlüi^los^comp'ÉómigosIad^ 
y los sal"dos-"de áciiérdós. d'e obligációné&'nói uíi ifza^ós 

de gastos de.funeiQnamientO e inversión, f inanciadas coy yooursps del 
íEcesúpuestoj Nacional; coa el- pi'ÓpÓ&i-tO ' dé. eoj\babfl;i?ár< .saKSSis 
como disponibles en.'la* apr-ppiaOlÓlfc'pi^U^ -r -

; .'Ayticyjo; I S r ^ l : a^ugrdjo:, dg, qfelÜgasLOñfi&Ififiil ,'U£.CUr.SQ5;:del E re su -
:E»eeíó<-J^aaioiíeipeíiwii^lvir w g é o s ^ f .oMigacioaes 
;Cpn,Íí'acJiialeSj imp^q-u^ñ ¡Jac B S 9 g r C U 3 B ¿ -
jDjtómienitO. cu^rn más ,dec ,an., w , fi&csafc . . ^ s . 9asa ..ekafitóeBdOj dé 
obligaciones solicitado se d iv id ím qn.'(jiq)s, p^tesL'lj^JiiiEsimSKíi ' 'P¿ííg 
-sx% íní:ilflfcl

¡á v^qr.te''lQS..C0raDI'óiiiD1Í5.o.g: fet ^ g g f t c ^ . feqaí' que 
/eryisa- q . L i e d j f l d ^ éstaj umjjíld.a JlÓSÍÉL- la -CftiiCUrr^soiLat,de l o a jceo.t^sp^ 

en la ajDJiqpiaGióji p^esugygstají-.Vígfiatfi, BELÍa.se^.un.díi,p.artf? 
M j éimM1 1^- ' p ^ w , yig ' ef l | j i .a . . lyi t í ,1"^ ¿ valoj- , Ioa- ciojn.pjcopiiaos 
í'esp&QíjVM que al SSE _api;.oípa¿9s/pp.j1- el o M f i a j 
rán al Gobierno y SUS entidades, a^serltas, Qbijig.aj 
^jories, en- l.os ,p.rpy,§ct.0Si d.6; picesuipuc'&tp.. C0j;^apQn,dii,en,1ies. 
�; que �eí:Míni!steiy.o. dg, irla.cienda x ©r.edito. FúfelíQP, — 
.Gr̂ ĵ ejirgili. dgli P r e ^ a e ^ p — tramite, y, efe cottsidpikci^i? 
Consejo d e , d e dfii tíaÜgñí?Ía¡Se¿ q.UJ? . 
.-aletteKj f-uturasj 'vi^ejié-ias^ CQiiresB9jildiegJte|, a í grgs.upuesM de in-
v^rsiÓJij' s.ei;á; n^ea^arioLque, ígs. eufed^djes ^ n ^ x ^ - a, ^st-agj. 
'e¿;c,gacg.pt.oi pre^Yíiok y(. faM.Ojra.biis, d.elj ^gpartam,f]ito- Nacional dfe Stór 
.neá.eióft.' � � �' � � : ' �--� ' ,-�"� ,. ' � � . 

19v Lps acMí;d;OS msnsy,ales. de, OídeMíión^de,- g^sto.& dif-
�fegráft ' .Gftntene^. en^|9.j . 'ma¡ c laj .^ , p r e c i s a - la_ d i s t r i b u c i ó n ló§r 
de funcionamiento, servicio,- de/.]>§�� deud^, op^]-^biQne&.- c ^ j a g r ^ t ^ g ; 'g 
-inViersión; d.e_s.agregado,ppií. á b j ^ o ,|,el'. gastó.y s a l u g ^ g , defmaji&i&ción. 

Lo^^acuerdqs.irLQPSUgleSj d;e Qtdenaeióij; de gisstq^ Goijge^ggdi^atgs 
.a^la i n v g . r s i ó ^ f i ^ a r x g . i a j l a ; . <¿>¿ij t q n ^ g , p r o v i ^ g j a t e s j es tg^ 
�í-án,- liffiifedqg..^. in,gígsOj e^ectrvp d e l íei3iU]SO, Los ; aj^difiorie^, ^isG|ale|¿ 

� � . ' AiD&culo. 2.0;. L.as> aprop^cixípgSL' prfis,u©iie§ ; tates. .na- p.Qáréa.f VL^iáj'jarse 

en,- eíias.- Laj á f ^ t a ^ i ó n sje-ligiif 
con .esteiat-a':suj.eoi.QnL á las dfifipicioáea del) g.aat.Q^ contenidas, gjj* gsji.á 

' Ley. ^ - � 
-A.i>ticiilo, 21.- Cfí^pr.omjsqs.'.de, carretel-, GpjjjtrajGJiiyal y 

a ^ - l a , , r e ^ c j g v a , e^tid^d?: eñ ' que r ^ g a . . ^ ^ r . q t ^ ' d ^ f e f 
cqmjDx.omigog; e s l ^ n , a i % ^ a d q s ,C;qn- ^ o p i ^ c i ^ p i i e ^ p u é s i a l , d i s g p n i ^ 

- '� � Art íéiúo 22. D.&.conformidad coh él ar.tí&ulo.. 46idelc Ete-C-reto. ex.te.a= 
oxdinário!. 22=2; da 198:3',: 'los. coirtratos. qué- celebren los. Establecimientos 
públ icos estarán sujetos al respectivo registro presupuesta!, operación 

s§§t -gj- QOjtteaíp.,- 1Q ofialf^efegy-á h S Q e r s e 
PMl.%incio.íiarip,§ e^c^gadogi. d,e l,a. ejecución pi;e,sup.i¿e¿at y s^ve^-ir 
f icará ló siguiei^g,: 

� Que gn e¿ p^e^upu^it/D. dg, a^ -a^a^ iques del-' año. fiscal cq^-res-

2. Que las par t idas que 'debán cubr i rse ' con fondos provenientes 
de empréstitos puedan afectarse-só flo cuando el contrato de crédito 
estuviere perfeccionado, y sus recursos disponibles. 

3. Que las �partidás- presupue&tal-es- con 'las cuales debe cubrirse 
el valor del contrato en la respectiva vigencia fiscal estén libres de 
có'mpromisq .en cuanFía'-'s"uÉciéTÍté';pai-á áVéñdér- la. obligación/originada 
e n g í contrato proy.éctaclo.'' � V:' ' - : �� '-� �.' �"'. ' . ' � *.. :� 
c " ' Hécbo él registro,-" lás p^aítidas presupuéstalas- coi-respondientes 
solo- pú'éxJén-'.'déstiiiárse aP cumplimrento- efék contrató.^ "" ' � 

Artículo -23. Las entidades señaladas en el artículo 3° de la pre^ 
s.é9¡te Ley, -elabóraráñ .aii.ualménte. "él pcográma. g.enet"aI:-; d a compras 
dé-.lM. bisaes.' m.u¿?bie5..:qug;rg.qui.eran paiíá. 5.u'.fünci.onám.i.ento, y: oxgá± 
ni?,agión.,.-de. coniocmidadí o s a el. artículo 13-í .del D,e.cneto. .ex.t.raorcliaaí 
rio 222 de 1'983 y el Decmto 75.1¿..dg U9S4¡,- oJ¿.seíyando' los ."ciit.erios. de 

' ' ! í f í W ^ I ? * ^ jn^éTOJPJj®^^" '4© tó o^djenado. gn el preseatj?. ar-
tículo será motivo 'para que el Ministerio de" Hacienda :' y-�'"G-r.edá.ta 
Público - - - - - - � '-

"co: 

éx-pi'da. la' Bíreccioh Géné-ral d e l Presupuesto'—SiLbdirécc-ipri.''dé 
cuGión.Presupuéstala-. '* ~ .' � ��. . �,- �� -- - -

V^rtícylo 2 Í Los programas, generales de" compras' de , bienjes .njue-
bles-pod-rán''sér--mócl-ñ'ícádos:dós 'veces p o r creaci'ón'o'ampliación*'<|e, 
un servicio, o por modificación de las apropiaciones destinadas "á 
-adquisi'eión "de bienes: müeblés,' cuando eétas rnó' resiiltén-'-dé" una ' adi- ^ 
ciónipresupuestáis - � r"V ' '' -� . 

.' . . .Artículo-25. Las partidas, destinadas" al .Instituto. .Colombiano, de 
Bienestar E-arntha-r, l a Gaja Nacional; de : Previsión, ,e|;. S.ep/icio Na-, 
cional de, Aprendizaje, el Fondo. Nacional 'cíe 'Aco r ro ' . y ' e l 'ffistítuío 
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�para lo cual deberá ad jun ta rse la certificación debidamente re f rendada 
por el Auditor Fiscal ante la respectiva entidad. 

�� ' Artículo 26.'De conformidad con lo establecido en el Decreto 755 
de 1984 los 'dineros qúé por concepto de audi ta je deban pagar los 
�Establecimientos 'Públicos Nacionales a la-Cóntralor ía General de la 
�República se consignarán durante ' los cuatro primeros meses de 1988 
�en la Tesorería General dé la República. ' ' 

Artículo 27. Toda disposición- que modifique "las plantas de per-
sonal -o qué autorice riuevos gastos en . servicios personales, deberá 
suje tarse a l 'Decre to 1042 de 1978» e" ir re f rendada , previo-concepto 
"de la Dirección' General del Presupuesto, coñ la f i rma del Ministro 
�dé Hacienda y Crédito, quien se abstendrá de hacerlo cuando con ello 
se produzca desequilibrio p re supues t a ! -

Artículo 28. De conformidad con él artículo 76 del Decreto 1042 
de 1978 para la vinculación de t raba jadores oficiáles es necesario, 
que los empleos que van a ocupar estén' previstos en la planta de per-
sonal debidamente aproba'da para el respectivo organismo. 

Artículo 29. Los programas dé capacitación y bienestar social no 
pueden tener por obje to 'crear , incrementar o duplicar salarios o re-
muneraciones que la ley no haya establecido para los empleados pú-
blicos, ni servir para otorgar becas, beneficios o subvenciones en 
dinero o-"en especie. El ordenador qué-autor ice estos-gastos respon-' 
derá administrat iva y disciplinariamente- por tales infracciones, de 
:ácüerdo" con las .normas ..legales � vigentes. � ' 

� Dé conformidad con el Decreto 752 de 1984, eñ ningún caso se 
podrá asignar par t idas con cargo ál Tesoro 'Públ ico para f inanciar 
bonificáciones, sobresueldos- primas, prestacionés sociales -y, en ge-
neral remuneraciones extralegales, so pretexto de desarrollar pro-
gramas de capacitación o de bienestar social, salvo para el 'reconoci-
miento-de los derechos ya adquiridos, con basé en-leyes anteriores. 

� Artículo 30. El mane jo f inanciero por .parte de lós Establecimien-
tos Públicos de los recursos provenientes del Presupuesto Nacional, 
se su j e t a ra , á lo establecido en el Decreto 756 de 1984.y normas com-
plementarias. � � 

� Per tenecen ' a la Nación los rendimientos obtenidos por ' las enti-
dades con recursos provenientes del Presupuesto Nacional originados 
éri .depósitos de ahorro 'cor r ien te o ' e ñ valor constante, a :1a vista o a 
término, ú otro tipo dé títulos, bonos, cédulas, y demás valores emi-
tidos por el sistema financiero. Estos' rendimientos se consignarán, a 
médidá qué sé causen, en la Tesorería General de lá República, en 
fo'hdp's comunes, de . acuerdo coñ lo dispuestoTpor él Decreto 756 de 
1984. Eos recursos dél Presupuesto Nacional que por algún motivo no 
sean.autorizados n i utilizados para los.f ines previstos deberán devol-
verse a.Ta Tesorería General de la República con carác te r .de fondos 
comunes. . � -�� . \ - � . - � � ""'. 

Artículo 31. Los ordenadores del gasto de los Establecimientos 
Públicos darán estr icto-cumplimiento al- Decreto '750 dé 1984 y demás 
normas relacionadas con la austeridad del gasto público. ' 

Artículo 32. Las entidades reg i s t ra rán ' y" contabilizarán por la 
misma cuantía y' -con el mismo- destino los documentos de giró que 
libre el "Presupuesto Nacional por concepto- de auxilios. 

� � � r v . ' � � � ' � . 

- De las modificaciones al Presupuesto. 

Artículo 33. De conformidad con el artículo. 23 del Decreto extra-
ordinario 294 de 1,973, las modificaciones al presupuesto de los Esta-
blecimientos Públicos .sólo podrán ser autorizados por el Ministerio 
de Hacienda y Crédito Públ ico —Dirección General del-Presupuesto—, 
a solicitud de su répresentante legal.. . .." . 

Antes de dictarse la Resolución o Acuerdo, dé la Jun t a o Consejo 
Directivo sobre la modificación a su presupuesto, las entidades deberán 
tener concepto previo y favorable de la Dirección General-del Presu-
puesto, para lo cual es necesario presentar : -" 

a) Justif icación económica "detallada sobre la necesidad de la mo-
dificación propuesta suscrita por el representante legal de la entidad 

. respectiva. ' 
b) Certificado de disponibilidad re f rendado por ei Auditor Fiscal 

de la entidad,, en el' cual .se establezca c laramente el origen y el 
monto del recurso que s e ' v a a -utilizar y haciendo constar , que está 
l ibre de afectación. . . ' � " ' " ' � ; 

c) Pa ra el reaforo de r,entas propias a que sé ref iere el artículo 
99 de la presente 'Ley se deben anexar cuadros demostrativos de. 
la tendencia histórica de. lós numerales rentísticos por. lo menos de 
los dos últ imos años y proyección para el resto del año, debidamente 
áuditados. Además, el estado de. ejecución presupuestal de ingresos y 
gastos discriminados por fuen tes "de financiación a diciembre 31 de 
1987. ' ' ' _ ' . . 

d) Cuando se t ra te de adiciones con recursos dél balance se deben 
anexar debidamente auditados y a 31 de diciembre de-1987, los estados 
financieros, el estado: dé tesoréríá con rentas propias de la entidad 
y. el estado, de ejecución presupuestal dé ingresos 'y gastos discrimi-
nado por. fuen tes , de financiación.-

e). P a r a los recursos-del crédito interno y externo se deberá anexar 
copia "del acto administrat ivo que autoriza la operación correspon-
diente y copia del contrato debidamente perfeccionado. 

f) Concepto previo del Depar tamento Nacional de Planeación eri 
los casos en que las modificaciones afecten el presupuesto de inversión 
y, además, el concepto, del Depar tamento Administrat ivo de Inten-
�dencias y Comisarías, cuando la modificación se ref iera a inyersiones 
en los Territorios Nacionales. 

Los departamentos administrativos- mencionados en el inciso an-
terior deberán, emitir los conceptos de que t ra ta este l i t e ra l ' den t ro 
dé los siguientes 15 días calendario a la fecha de presentación de la 
solicitud por par te de las entidades. Vencido este plazo se entenderá 
que el concepto ha sido favorable a la entidad. 

g) La Dirección General del Presupuesto podrá solicitar, cuando 
lo estime necesario, cualesquiera otra información complementar ia a 
la-previs ta en los li terales anteriores. 

Obtenido el concepto previo y-favorable, la entidad deberá enviar 
para su refrendación a la Dirección General del Presupuesto la Reso-
lución o Acuerdo de la Jun t a o ..Consejo Directivo contentivo de la 
modificación propuesta. 

b) Las entidades deberán analizar mensualmente las aprop.'.acio-
n e s p a r a el ser-vicio de la deuda pública, con el f in dé a justar ías a los 
crecimientos en la tasa de cambio. 

Artículo. 34.. Las modificaciones al presupuesto' ele inversión de 
un Establecimiento Público con recursos del Presupuesto � Nacional, 
deberán estar fundamentadas en la- ley o decreto que dieron 'origen 
a la aper turá del crédito adicional o traslado respectivo en el Presu-
puesto Nacional. 

Artículo 35. Pa ra efectos ele' -la presente Ley se consideran re-
cursos del balance, aquellas disponibilidades" de rentas propias de la 
entidad que resulten una vez sé hayan determinado 'los resultados 
financieros de la- vigencia fiscal de 1987. 

Estos recursos podrán ser utilizados por-los Establecimientos Pú-
blicos para adiciones a- sus presupuestos y serán los provenientes de: 

1. El superávit dé Tesorería resul tante del valor que ar ro jen a 31 
de diciembre de 1987 las cuentas de caja y bancos e inversiones dis-
ponibles.a corto plazo,-menos el valor de los pasivos a corto plazo a 
la misma fecha. Dentro dé los pasivos a corto plazo debe ref le jarse 
la totalidad de las reservas de-apropiación y de caja, constituidas de 
conformidad con lo dispuesto en los artículos 38 a 46 dé. la presente 
Ley. ' , � . � . ' -

2. . Cuando se cancelen saldos de pasivos a corto plazo con recursos 
propios registrados en el balance general que amparen obligaciones 
vigentes, lá entidad solicitará a la auditoría fiscal que expida el cer-
tificado de disponibilidad correspondiente para que se :proceda a 
abrir un crédito-adicional bajo la denominación "pago.de pasivos exi-
gibles de ejercicios fiscales anteriores", para cancelar esas mismas 
obligaciones. - ' . , . 

3 . -La recuperación de car tera efect ivamente recaudada y l ibre 
de todo compromiso. 

4: Venta de activos mueb le s ' e inmuebles." 
Parágra fo 1° Las apropiaciones y préstamos del Presupuesto Na-

cional no se rv i rán 'de báse para liquidar el superávit o déficit de los 
Establecimientos Públicos. ' -'.' 

Parágrafo 29 La incorporación al presupuesto del superávit de 
tesorería dé 1987 coñ rentas propias, si lo hubiere, deberán solicitarla 
los Establecimientos Públicos-Nacionales, a la Dirección-General del 
Presupuesto antes del '30 'de junio de :1988. . > -

Cuando una entidad l iquidare déficit presúpuestal , -los recursos 
del balance se "destinarán a cancelarlo. 

.Pa rágra fo 39 Si la entidad ar ro ja déficit de tesorería éste será 
subsanado con la recuperación de cartera, la cancelación de pasivos 
que" no amparen ninguna obligación y la venta de activos muebles e 
inmuebles. ' - * . ' 

Artículo' 36. No se podrán con recursos propios abrir créditos adi-
cionales ni efectuar, traslados presupuéstales 'después del l 9 de diciem-
bre de 1988. . - � ' � � � � -

Solamente' se podrá contracreditar una apropiación cuando, exista 
u n saldo crédito, no afectado e innecesario, o en. casos de ext remada 
urgencia debidamente, just if icados a juicio de la Dirección General dél 
Presupuesto. - -

Artículo 37. Los traslados dentro del Presupuesto de Gastos de 
Funcionamiento no necesitan concepto' previo y favorablé de la Di-
rección General del Presupuesto, excepto aquellos financiados por el 
Presupuesto Nacional parcial o totalmente. Los rubros contracredita-
dos no podrán acréditarse nuevamente . 

.'�'. V ' 

De las reservas. 

Artículo"38. P a r a el pago de las obligaciones contraídas por las 
entidades hasta el 31 de diciembre de 1988, se .constituirán en la 
contabilidad' presupuestal y f inanciera de la entidad, reservas-de-
apropiación por los sigúientes conceptos: ; 

a) P a r a amparar compromisos contractuales que hubieren quedado 
pendientes de' pago en 31;de diciembre del respectivo año fiscal, has ta 
la concurrencia del saldo de lá apropiación. ' � 

b). Pa ra obligaciones pagaderas con recursos del crédito, hasta la 
cuantía de ;los; fondos disponibles o. de los percibidos, cuando esté 
garantizado el ingreso del recurso. - > 
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- - c)- Pa ra atender los saldos pendientes-de pago por concepto del 
servicio de la Deuda Pública. , , . " � 

d) P a r a a t e n d e r l a s obligaciones con cargo a apropiaciones por 
�concepto de servicios personales, gastos de t ranspor te - y comunica-
ciones, servicios públicos y' previsión social. 

� Parágrafo . P a r a poder, constituir las reservas . de que t ra ta .el 
presente artículo es, así mismo, requisito indispensable el haber, cum-
plido con lo" establecido en las normas' sobre certificado de disponi-
bilidad presupuestal , cuando- se t ra te de compromisos contractuales y 
no contractuales. 
y Artículo 39. Con los dineros situados a los empleados de manejo, 

las entidades procederán a constituir la relación de cuentas por pagar 
(reservas de" caja) , para atender las obligaciones que se encuentran 
debidamente registradas en la contabilidad presupuestal , siempre y 
cuando el suministro de bienes o la prestación cíe los servicios se 
hubieren efectuado antes_ del. 31 de diciembre de 1988. 

Reservas con recursos del Presupuesto Nacional. 

Artículo 40. P a r a la constitución de reservas de apropiación se 
procederá de. acuerdó con los numerales 1, 3, 4 y 5 del-art ículo 122 
del Decreto extraordinario 294 de 1973. 

. L a s reservas- de apropiación de los Establecimientos Públicos 
deberán énviarse al-Director General del Presupuesto por conducto 
del delegado de presupuésto ante el respectivo organismo al cual esté 
adscrito o vinculada., la entidad a más ta rdar el 31 de enero de 1989, 
para, su constitución y posterior refrendación por la Contraloría Ge-
neral de la República. Después del 31 de. enero la Dirección General 
del Presupuesto no t rami ta rá solicitudes de reservas. 

Las reservas "constituidas, por esta Dirección, serán presentadas 
pa ra la refrendación de la Contraloría General de; la República a 
más ta rdar el 15 de febrero de 1989. 

Artículo-41. Pa ra constituir la relación de cuentas por pagar (re-
servas de caja) se procederá de ácue'rdo con el numera l 29 del artículo 
�122 dél Décreto extraordinario' 294 de 1973. , 

Las reservas de caja deberán comunicarse al Director Géheral 
del Presupuesto a más t a rda r el-'28 de febrero de 1989. Cuando las 
obligaciones no estén debidamente contraídas, la Dirección General 
del Presupuesto dará aviso de ello a la Contraloría Genera l -de , l'a 
República para su. anulación. Los dineros correspondientes, deberán 
-ser reintegrados" a la Tesorería-, General de la República a m á s ' t a r d a r 
30 días después- de la respectiva anulación. -

Artículo 42. Pa ra efectos de la ejecución.y la contabilidad presu- ' 
puestal de las reservas .de ca ja ' y -de apropiación, los Establecimientos 
Públicos deberán l levar un libro en el cuál se indique claramente el 
art ículo presupuestal , el objetó del gasto, el monto de la obligación, 
el número, fecha y cuantía del documento de pago y los saldos res-
pectivos. Los valores 'deberán ser . concordantes 'con los régistros en 
la contabilidad. Solamente se contabilizaran como reservás las que ' 
hayan sido aprobadas-por la Contraloría, General de la República y, 
en el caso-de las reservas de apropiación se afectarán en. la medida 
en que sean rat if icadas por la Dirección General del Presupuesto,, 
mediante acuerdo mensual especial a t ravés del Ministerio.o Depar ta-
mento Administrat ivo al cual esté-adscrito. . 

Artículo 43. Una vez constituida la relación .de cuentas por pagar 
(reservas de caja) , los dineros sobrantes del Presupuesto Nacional, 
se re integrarán, sin excepción a la Dirección General de Tesorería a 
más ta rdar el l 9 de marzo de 1989, con lá refrendación del- ordenador, 
del-jefe de presupuesto de la entidad-o del jefe de la división delegada 
de presupuesto, cuando ésta .exista,, y del auditor de la Contraloría 
General de la República. -

Artículo 44. Cuando las reservas de caja constituidas con a'portes 
del Presupues to Nacional no se hubieren ejecutado a 31 de diciembre 
de 1989, los dineros respectivos serán reintegrados á la Tesorería 
General de la 'República antes del l 9 dé marzo de 1990." 

Artículo 45. Cuando, las reservas de apropiaciones correspondan 
a recursos provenientés de operaciones del crédito la Dirección Ge-
neral del Presupuesto solicitará a la Dirección General de Crédito 
Público que el ingreso dél recurso esté garantizado para la constitu-
ción de la reserva. , 

Reservas con recursos propios. 

Artículo 46. Los Establecimientos Públicos podrán constituir con 
recursos propi'os reservas de ca ja y de apropiación, en los casos pre-
vistos en el artículo 122 del, 'Decreto extraordinar io 294 de . 1973. 

Tales reservas se consti tuirán 'en la 'contabilidad de la entidad y-
serán re f rendadas por el respectivo auditor dé la Contraloría General 
de la República. ' - ' �' 

V I - ' 

Del control administrativo. 

Artículo 47. El control administrat ivo y económico de los Esta-
blecimientos Públicos lo ' e jercerá la Dirección General del Presu-
puesto por conducto de la Subdirección de Control Administrat ivo, 

-de conformidad con los artículos 127 del Decreto. 'extraordinario 77 de 
1976. : 

Artículo 48. La.Dirección General del. Presupuesto velará por .el 
cumplimiento de las-normas ' legales y reglamentar ias sobre el gasto 
público, por el uso eficiente de los recursos y comprobará el destino 
f i n a r de los-dineros, para, lo cual podrá solicitar l a presentación .de 
libros, comprobantes, estados -financieros y demás in fo rmac ión 'que 
considere conveniente. . � 

Artículo. 49. En los Establecimientos P ú b l i c o s ' e n donde existan 
divisiones, delegadas, de presupuesto del Ministerio de. Hacienda y 

' Crédito Público, éstas serán el conducto regular para t rami ta r todos 
los asuntos, presupuestal.es ante el Ministerio de. Hacienda y .Crédito 
Público. 

La Dirección- General de l 'Presupues to se abstendrá de dar curso 
a los. asuntos presupuéstales .que pre termi tan este conducto! � 1 

Artículo 50. En los .Establecimientos Públicos donde exista divi-
s i ó n delegada dé presupuesto del Ministerio de Hacienda y. Crédito 
Público, esta oficina llevará, sin excepción/la contabilidad, presupuestal 
y ejercerá la vigilancia y el control dé la ejecución, sin .perjuicio del 
control numérico legal que corresponde ejercer a la Contraloría Ge-
nera l de la República. Los delegados de presupuesto harán cumplir 
las normas legales y reglamentar ias sobre el gasto público y velarán 
por el uso eficiente de los recursos públicos. . \ 

. Articuló 51. Los jefes dé ' l as divisiones delegadas de"presupuesto 
del Ministerio de Hacienda y Crédito Público ante "la respectiva enti-
dad, o quienes hagan 'sus veces, harán previamente la imputación 
presupuestal éri los compromisos,' contratos, pedidos, órdenes de t ra 
ba jo y, en general, en todo acto .que afecte el presupuesto. Además-
verif icarán-que los servicios no hayan sido prestados-ni los elementos 
recibidos antes-de su perfeccionamiento. En caso de-no existir .divi-
sión delegada, estas funciones las e j e rce rá ' e l - j e fe de presupuesto de 
la entidad. . . " ' ' � _ 

. La Contraloría General de la República sólo, podrá re f rendar giros 
cuando haya establecido que los. contratos, pedidos, órdenés dé t ra-
bajo y, en general, todo acto que afecte el presupuesto han-sido pre-
viamente registrados y "estén debidamente perfeccionados. 

� ' Parágrafo. En las dependencias regionales de los Establecimientos 
Públicos, los ordenadores y auditores, ver i f icarán que los servicios n ° 
hayan sido prestados ni los elementos recibidos antes de su perfeccio-
namiento, dé conformidad con. las normas legales' vigentes. 

Artículo 52. De con'formidad-con el artículo -160 del Decreto extra-
- ordinario 294 de 1973, ninguna autoridad podrá contraer obligacionés 

imputables al presupuesto de gastos sobre- apropiaciones inexistentes, 
en exceso de saldo disponible o con anticipación a la apertura, dél 
crédito adicional correspondiente y. quienes' lo hicieren responderán 
personalmente por la obligación que contraigan. . 

Artículo 53. Prohíbese t rami tar o legalizar actos administrativos 
u obligaciones que afecten el presupuesto de gastos cuando, no reúnan 
los requisitos legales, p re te rmi tan el conducto regular o se configuren 
como hechos cumplidos. Los ordenadores. de gastos-responderán dis-
ciplinaria, fiscal y penalmente por lo establecido en esta norma. 

Artículo 5.4. Los gerentes o directores de los Establecimientos P ú -
blicos, en caso de irregularidad" en. el manejo presupuestal , deberán 

- solicitar al Director Genéral del Presupuesto la práctica de -visitas de 
..'inspección presupuestal , sin perjuicio de las acciones administrat ivas 

qué deba adoptar y de la acción penal a -que puedan dar lugar tales 
irregularidades. '�� 

Artículo 55. Con el f in de lograr un adecuado control administra-
-'.tivo y económico del présupuesto, los Establecimientos Públicos de-
'berán suminis t ra r ' a l Ministerio.de' Hacienda y Crédito Público.—Di-
rección General del Presupuesto— : la siguiente información bimestral : 

á) Informe de ejecución presupuesta!, el cual" debe indicar los 
ingresos provenientes de rentas propias, apropiaciones. y préstamos 
del Gobierno Nacional y de los recursos financieros así como servicios 
personales, erogaciones por concepto dé gastos generales, t ransferen-
cias, gastos de operación comercial, servicio de l a . d e u d a , e inversión 
directa e indirecta con sus correspondientes fuentes de financiación. 

b) Informe sobre 'el avance físico' y financiero de la inversión, 
de conformidad con los formularios e instrucciones que impar ta la 
Dirección General "del Presupuesto: : � . � � . - ' 

c) In forme sobre la situación de tesorería, "debidamente re f ren-
dado por el auditor fiscal -de la entidad, en el cual se presentarán en 
detalle los recursos y fondos disponibles f ren te a las cuentas y obliga-
ciones vencidas y pendientes de pago. . . . 

d) Balance consolidado y estado de pérdidas y-ganancias actua-
lizado,- con los- anexos explicativos - correspondientes. - . -

Parágrafo . La..Dirección General -del Presupuesto se abstendrá 
de t rami ta r cualquier Operación presupuestal que .soliciten las enti-
dades'que" no cumplan con lo establecido en .e l presente, artículo. � 

"V I I- ; 

.Otras disposiciones. 

Artículo 56. "La Dirección General del Presupuesto se abstendrá 
de acordar1 las par t idas f inanciadas con recursos de l -Presupues to 
Nacional de aquellos Establecimientos Públicos Nacionales que de-
biendo atender el-,servicio de ]a deuda interna, y externa, no, lo 
hicieren dentro de 'los términos establecidos. ' 
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Para tal efecto, los Establecimientos Públicos Nacionales que 
ayan adq.úlridoí este- típoi de 'compf.omiso, deberán .eruviar a la Direc-

ción Genera l deL. Presupuesto antes- del '31 de enero de 1988,. una 
relación de. las fechas de vencimiento- y.' su. válór'KespéCtivO, debida-
mente" auditadá. ' . . .-''�'� 

¿LrtíciiiQ 57. B,<a<conformidad con las disposiciones'legales vigentes 
y § n espaciar del artículo 10 de la L'ey 33 cíe'1985, los pagadores de-las 
entidades afil iadas a ' la Caj a Nacional de Previsión, están obligados 
a $ituarle mensusúrnente los dañe-ros proxitmeniés de la cuota patro-
nal correspondiente^ Los dele¿ado3 c!c p r c s u p U é a t ó ó ¿(UleRéS éjél 'Sñn 
es t tá f u n d ó n velarán po r . e l o¿oriun¿' 'y estricto cumplimiento de esta 
&spp5ic ipn . - ' ; ' ' ' . ' 

Artículo. 58, El Gobierno Nacional ubicará, clasificará y definirá 
los ingresos.y gastos de que t ra ta este presuguegto. 
�" "' 'Cuándo.durante el' ejercicio fiscal resul ten necesarias operaciones 
en igual 'sentido, ' las hará"-el 'Ministerio ele' Hacienda" y Crédito Publico 
�^pirección"G ;eneraí ¿el Presupues to-^ mediante resolución"motivada,. 

' ̂  'Árttcu-lo'59r :S^ var ia r su ' c . ü ^ n t í ^ ' . ^ I r i i s ^ e f i S " 
de, Hacienda, y. Crepitó'P-ufelicó—É).ifeJc.cipri"G,éngr.al del' Presupues to-^ 
hasá ppÉ resplución las* aclaraciones y correcciones d"g leyenda'"n,e.ce: 
^ f i a s . errores de transcripción y "aritméticos que 
f iguren enceste presupuesto. , " "� 
" "Artículo 60. Quienes incumplan las normas, establecidas .en . e.?ta 
Ley y los, audi-tor.es que.. refrenden"losrespeciiy 'os girps, serán per-soñal 
x'-^CVini^iaLmgn^é f.esppnsab,les d'<p tales desembójso^. La Direccipn. 
^ .ne ' ra í r ' áe í ' í ' r l^p .v i^ tA ' Ín íprm.ara al Contrálpr General ele 1.a 
.¿gjjplipfí 'gafca- i a . f - iv^ d é c ú e n t a f 

� aplíc^GÍÓjsi"'^' í ^ ^ & P j n é s ¿¡esp^ctixa^ 'sin perjuicio, de las demás 
investigaciones1"a qué haya lugar seg'ún'la lej?. ,'�*' �'' . _ ' 
"" 'Artículo'1 f>l. 'El ' ordenador que"comprometa sumas superiores, a 
las f i jaSas 'én . este p j p u p u e s t o ó/las'u'tilic^"eíí 'forma, np, previstó. en 
él mismo,'. incurr i rá" e n l a s " s a n c i o n e s establecidas" én él artíciilo.' 136.-
del Código. Penal . ' . � . 

Artículo' 62-. Además de los preceptos' contenidos en esta Ley serán 
.ap^- ic^ls \ ta^geslign p r e s u p u e s t a r l a s n.o.i:ma| constitup'ipnal.es, las 
organicas"del: presup.u,esto' y 'demás'disposiciones r ^ g í i ^ e n t a r í a s ' so.bre ' 
la. mater ia , . . - . � � " � 

. Articulo 63. Con el f in de coordinar y evitar duplicidad en la 
.contratación de-!os_.estudios "requeridos previamente ¿vara la eiQCÚCiÓn 
dé proyectos de inversión, estudios de 'di-agnóstico, pref-aetíbíl-itíáci � Ó 
-fafitibílidad; para programas o proyectos' específicos, � así cómp', -aser 
.soi'ías té.cnieas y de. GÓrordináGian,- las partidas' presupuestáis*'dgsMnai. 
das a-la Íloánciacíón de los. r a f e r M Ó S estudios en .los.presupuestos, de 
las entidades púb^icaa;' M í i ú ^ ' í r s , dapárfamentos admifiiatBékvós y 

� g^W&gg, ' iia'cisnál, serán tsáak&é&as- al. 
Í P ^ P - T ^ F Ó K Á l D E - ^ ' / é ñ t í k á S ^ f j i i s 
de c ^ f o r r n j d a ^ fOfl, tferig cp,mo fupéionfls:'la Qi;gar 

� nisaftión y ráCíónñliziaCión de la consultaría nacional.. " 1 

- A í l í p . ^ p , A i L a P^'Hsentp r i g e , a p a r t i r , ájSl-lt- d e e^CEQ: 1988. 

l i a d a e n B.p.gotá, D(i B,.,.-3 lo,s, . . . d e l me,s d e , di.ci ¡embr.e, ĉ g, n^il 

C o m u n í q u g § e j j c ú ^ l a s g , 

El Presidente del.h'onprable Senad^, de la-República, 
V " ' PEDRO"MARTIN :LEYES HERNANDEZ 

E-l P r e s i d a n t ^ d e la f honor .á fe te C á m a r a d e R e p r e s e n t a n t e s , � 
- ' ' ' T ' v - — CESAR P E R E Z A R C Í A 

, ' * - . rv r r 

El/ S e p r e t a r i o EgJ d e l j h o ¿ j o r ^ b l g S.e i iado d e lav ^gp.úbli.G.a, 
. . -^Eigpjn . V i j l ^ E ^ ém&m-

� E l S e c r e t a r , i p Ggngr^l, clg. la h g n o j á b l e C á m a r a , ^e , % p r e s ^ t ; a n t g ¿ 

REPUBLICA DÉ COLOMBIA -GOBIERNO NACIONAL 
�T , y, - V �-;--< f-71-� r"-: 

Bogot^, D. E-., 4 .de diciembre! de 19.87. 
PuBl íqüese y. ejecútese. ' 

VIRGILIO- BAR-GO 

551 M o s t r ó - df_ - g i s ^ á i S í Jf5 � í ^ é ^ i á 0 . . 
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RESOLUCIONES 

RESPLIJCJPIÍÍ NIJ ip :Rp. 1G275 D(E 1987 
' - i ' " ' ; _* ''(noy'iembre 6) \ -

r 

por la cual- sé reconoce personería jurídica a la cn-
tidacl. "denominada. Aspciafclón " de Fadres de Familia 

j- Vecinas, del Hogar tofantil Mi- Rancbito. 

El Ministro' dé Salud, en uso de sus atribuciones 
legales' ;» 'en .espacial .'las, conferidas.ppr los Qecretos 
165p;.cle 197A y 354 de 19,75, y. 

' ' N ' CONSIDERANDO: 

t-' Que- se ha solicitado a e.ste Ministerio el recono-: 
' c i m i e n t o ' p e r s o n e r í a jurídica .para la entidad de-, 
'nominada '^sp.cí.acj^n. de, Pádres. de' -Pámilia' y Vecinos 
deY'Hogar. infa}i t i i 'MÍ 'Ránchito, con-domicilio én el 
Municipio áer"ZÍpaqulrá", 'Departamento 'de- CundiiiaV' 
jnarca, p,or intermedio de C.ornelio .Rodríguez .Puiidó,, 
$¡íeri; sé-' i"4eA.tfíisg,1''cprn 'í.% cédula "de ciudadanía nú-'- � 
tneío 11338388r expedida en 'ZÍpaquirá ; 
'�^Que 'para" tal f in aportaron ' los documentos requ.e-; 
ridos por la Resolución- número 2917 de 1982 de este 
M-inister.io; . 
""^¡ié."'el'.Síubdirector Jurídico del Instituto Colombia-
no. cí¿ Bienest 'ar 'Fámiliar cóii Ofició numero DVJ01-74 
de octubre' 2"fde" 1987,' eiriit'ió concepto" favorable ai 
otorgámientó de pei-sp.nería jurídica; 

. Que analizados los estatutos este Despacho' encuen-
tra" que el lo.s ;se: alús^an'a-las leyes, no contravienen el 
o^den 'publico ni las buenas costumbres y. en con -
Eecuerncia,* ' . . '" '. , 

. KESTJELVE: 

Articulo 1"? Reconocer personería, jurídic.a a la entj.-
dad ^.é Familia y 
V.eéirios' d'éi' Hogar Infanti l ' lyti"Ranchito,1 con' clomíci-'^ 
lio ' en "eí 'Municipio"dé"Z'ipaquirá. Departamento 'de~ 
Cundinamar.ca y." aprobar sus ..estatutos,' "� ' 

Artículo 2? Inscribir como representante .legal de 
dicha institución a Cornelio Rodríguez; Piil'ido, quien 
se identifica con la- cédula de ciudadanía numero 
11338388 expedida en Zipaquirá,. en su calidad, de /P í f s 
sidente de la Junta Directiva en" los'libros que para el 

se-l.lev.air en, esfe, IN^nist-er.io, - hasta tan to , ' s s -
ór.clene ñ'ueya\inscr,ipción. > l ' 

' Artkulo 3_'_ Adherir a- la presente, Resolución estam-
rpi.Has * de1" timbré "nacional;- por' válo.r "de; ¡fóspmi/' qüi- . 
nienfós, "pesos-"-50Q;005' monedá- coírien'té. '" 

Artículo 4? Publicar en el Diario Oficial -f^ta Reso-
lución. - - � � � ' .���<->-��� � . ' . '� '� 

No.tifíquese, piiblíquese y. cúmpljase. , . -
Da'dá ,eh 'B"'ógotá: b. 'É", a 6'Be "noviembre'dé 1987.' ; 

Ei Mmistro de Salud, 

El Secretario General, 

Hajj sellos. 

Almacén di 
réchós'"$- 3'.OÓO.OQ'. — ;'2'3-XI-tf7. R-447.' 

_s.é p.mnada, Rottríguez. 

Germán - P-erdomo Córdolia.' Ei- Mlnistr-o de Salud, -VV . � ? r ; . s- -I - ' ' 

.Artículo 3?;'Adherir a la preseiite Resolución estam-
pilJásMse timbre" ñacionál por" valor? ''dé-"d'os'^'mil qü5-
oieySBSk-eSSQSs ñio.ne|ia- cpiTiente. '. " 
" f y ^ i W ' en el Ó¿aíio , ^ i m l est,a-Re¿9-, 

" - " ' " ' " " " 

, ^ t i | í q u e s e , publíijuese y cúmglasg', 
D ^ a ' | ñ ^ogofá, 'p r* E.', a, Cífi- d

3
e. 

Almacén de Publicaciones. Fl.ec.ib.p .356,92.8. D,e-

RESOLÜCION NUMEM,, ^62.69, I)E , 19,8?,. 
'*' ' (npyiembrfe}'6), v ' � . ' ; 

,1M«? la cyal sc> rpcgqp^ personería, jurídica a la entí-
.ciaíl deñji.mi^adá Nexos, "Fundación Psiquiátrica para 
el1 Esíúdio d e ' l a -Familia y los Sistemas Humanos. .-,-.'-. í.. ........ .j-fi" - "r'-'̂ r p ' 

"El MinistriO. de Salud, -en. -uso* de" sus atribuciones 
legales y én especia^ las conferidas por"' los" Décré'tos. 
1.650. de 19;X4 y7354 de. 1975, y ' 7 

� CONSIDERANDO: " " 

Que se ha solicitado a este Ministerio el recono-
cimiento de* 'personería' jurídica, .para la entidad, deno-' 
minada Nexos," Fundación Psiquiátrica "para'él 'Estudio 
de la. Familia y los Sistenfas^Kümáh'os"", co'n. domi-
cilio. en Bogotá, D, E., por infennedip"'"de Rafael Váz-
quez RPá'as, quierip s.é identifica- con la cédula. d.e ciu-
dadanía 'número. 19120755 expedida en Bogotá".' 

Qué p a r a ' t á í 'fifi' aportaron' los.'documentos "r.equer . 
ridos, p.o.i- 'la Resolvtción 'núrAeisg, 29̂ 17, de 19g2 dé e^te 
Ministerio; . 

'Que ' lá'. D.iyi^.ipn de Vigilancia de" Instituciones y 
Profesiones con' Oficip número''40801 de 'octubré f de 
198.7';"emitió cóncéjito; � favorable al otorgamiento de 
pérsóneiua. jurídica;7 

.Que analjz'ados los, estatutos, este Departamento en-
cuentra ' qiie,. ejíps s^ a jus tan a las leyes, no contrá-

, vienen el' ,orden' público, ni las buenas costumbres y' 
en" consecuencia, 

RESUELVE: 

�Artículo 1?. Reconocer personería jurídica, a-'la en-
tidád"'denóniin"acla' Nexos,' 
el Estudio de la Familia y - lps" Sistemas" H,u*mano.s, 
con domicilio en Bogotá, D. E.*,*'y '1 aprobar sús"' está-" 
tutos.-

Artículo '21? Inscribir oemo representante legal- de 
dicha' institución al doctor Rafáel Vásquez - Rojas, 

� QUteS sl 'ü^eli i l f j^a ' p ° n ía '.Cédula, 'de ciuda'dánia nú-. 
', m^r.p. 1^1^0755^ espedida-én B.cgptá, en su- cáii'dad. de 
� DjVfsior "Genér^-lj*" ̂ n los librps5 que gara.,, el . efecto, se. 
Hévpn'en ,eíte Minist'eríp,-.hast'á.i{santo1 sé 'prdéne. núeyá 
inscíjpcióri."' '." "� "� ' '" % � ' ' ' '""��'... ' 

- Xosé. Granada. Bfldr-iguez. 

G m m : 

. .El. SfG.ggtarip Gfner.al, 

Ha^. ¡jelto^; . -

Almaísn. .de ' Publicaciones. — Beclbo. 3563.42. — De-
�rec.hpj¡.^ 3Í:OJ).0;.OP- — .23.-2í|-,8J. — 

. . BESOiiUClON -N-irai-ERO. 1G738' DB..1S87' 
(npviernljre 48s) 

^or la cual; se confierc, una, comisión ' servicios a 
oxteriór 'al 'Jefe Se ia' Ófic.ina de "(Bganismos y Áciver-
tiitk. loteríiafiipqalfis del iWinistejgp de! SáljiiJ y se. ea t 
ca jga d£, lasi � íjuucipnes, dg la g | icm4 a! ĉ c Iji 

Tíiy.^s^n' dp Gonyénigs. ^Iultila^.er^^sT 

El- Ministro- de Sálud, én" uso de sus, facultades 'le-
gales, conferidas por el artículo .59." del Ejécr^to -3333 
del 24 de octubre de 19,86, 

�RESUELVE: 

Ar,tí.Gijlo. 1? Comisionar al dp^tgr Cíalos AJIpgito 
Fuentes Medrano/ ' Jéfe cíe la Oficina de Organismos' 
y Acuerdos" 'Interñació'nálés" del- Mihistérió'.'xfé' 'Salud, 
pgf& Que as|s{a a , la ^V-HJ R e ú n a n de)[ ¡Somijíg cjg 
Cgo^-dinación (íel Cpnv.enio Higólitp^ l^ñanp^, "qup p4e 
llevará á'caÍDO en la ciudad de" ®íft6, Ecuador, Sel' 18 
al- 26 de" nóviémbré de 1987".""" ''� r " 1 0 1 " 

� Articulo 2? Los gastos que ocasione el G.umplimien-
t o ' d e . l a presente comisión, no causa ninguna eroga-
ción adicional al Tesoro Nacional. 
' BncárgaF 'de 'iás' funciones de la Ofici-
na de � Organismos y Acuerdos Internacionales, al 
dgc{.ór.;' Jaime Jgtsé Seyrato" Cas.tro,'Je^pj dg, l a ' Divi-
sión' de "Conyeni.ós 'Muitiiateraies, mientms dür,a, la 
comision del tituíar., 

^Á'raéülo^'^s 'Eá 'p resen te Resolución, r-ige a part ir 
de: la fgeha de. su publicación. "' 

Publíquese', comuniqúese ,y cúmplase; ' - ' ' 
Dada en_ Bogotá,-D. E., a 18 de noviembre de 1987-. 

El Ministro de Salud, 

El Secretario General, 

Hay sellos.. -� - - -. ... > 

José Granada Rodríguez. 

Germán Ferdomo Córdoba. 5. ÍT 'Y -TíVíS^Í4 

" - : K,.-¿-5 


